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A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, torna público para o conhecimento dos interessados, que 

fará realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei 

Complementar n.º 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 /2014, e, de outras normas aplicáveis ao 

objeto deste certame, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO de na forma ELETRÔNICA mediante as 

condições estabelecidas neste Edital. 
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ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

ÓRGÃO{S) PARTICIPANTE{S) 

Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 

Assistência Social 

OBJETO 
Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento 
de pneus, câmaras de ar e protetores, destinados a manutenção da frota de veículos e máquinas 
pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 
R$ O custo estimado possui caráter sigiloso 

PORTAL UTILIZADO: Licita Santa Luzia 

ENDEREÇO DO PORTAL: https://www.licitasantaluziama.com.br/ 

DATA: 07de abril, de 2026 HORÁRIO: 09:00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

E-MAIL: licitasantaluzia@gmail.com 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO 
Jarbas Costa Pereira 

AUTORIDADE COMPETENTE 

Leandro Outra de Andrade 
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CRITÉRIOS ESPECÍFICOS DA CONTRATAÇÃO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

FORMA DE ADJUDICAÇÃO POR ITEM 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

INTERVALO ENTRE OS LANCES R$ 0,50 (cinquenta centavos) 

REGIME DE EXECUÇÃO j FORNECIMENTO 

EXIGÊNCIA DE VISITA TÉCNICA 1 NÃO 

APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS NÃO 
" 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE PROPOSTA NÃO 

EXIGÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATO NÃO 

PERMITE PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO NÃO 
AY-~ 

HAVERÁ INVERSÃO A FASE DE HABILITAÇÃO? NÃO 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA 1 90 (noventa) DIAS 

DOS BENEFÍCIOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
~ 

Itens/Lotes destinados a participação exclusivamente 
SIM, para cumprir o estabelecido na Lei ; 

para MEI/ME/EPP, cujo valor seja de até R$ 80.000,00 
Complementar 123/2006, no artigo 48, §3º, e no. 

(oitenta mil reais)? 
Decreto nº 8.538/2015, no artigo 9º, inciso li. 

(Art. 48, I, Lei Complementar nº 123/2006) 

SIM, para cumprir o estabelecido na Lei; 
Itens/Lotes de cotas destinados com reserva a 

Complementar 123/2006, no artigo 48, inciso I e no 
participação exclusivamente MEI/ME/EPP? para 
(Art. 48, Ili, Lei Complementar nº 123/06) 

Prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas 

local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido? 
(Art. 48, §3º, Lei Complementar nº 123/06) 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
1. OBJETO DA LICITAÇÃO 

1.1. A presente licitação tem por objeto Registro de Preço para futura e eventual contratação de 

empresa especializada no fornecimento de pneus, câmaras de ar e protetores, destinados a 

manutenção da frota de veículos e máquinas pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA., 

conforme as quantidades, especificações e condições descritas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

1.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas na 

Plataforma do Pregão e as especificações constantes deste Edital, serão consideradas 

como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento 

da elaboração da proposta. 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

2.1. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o 

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

3. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste procedimento de contratação as interessadas estabelecidas no País, que 

satisfaçam as condições e disposições contidas neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação, que desempenhem atividade pertinente e compatível com o objeto deste 

procedimento de contratação, previamente credenciadas no sistema "LICITA SANTA LUZIA" através 

do site https://www.licitasantaluziama.com.br/. 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste certame 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto ao provedor do 

sistema, onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e 

regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

3.1.2. 

3.1.3. 

3.1.4. 

O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não 

cabendo ao provedor do sistema ou a Prefeitura Municipal responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 

das transações inerentes a este Pregão. 

Informações complementares sobre o credenciamento junto ao provedor do sistema 

deverão ser obtidas diretamente com o suporte técnico da plataforma indicada neste 

edital. 

3.2. Conforme definido nos Critérios Gerais da Contratação, no preâmbulo deste edital, os itens ou 

lotes, conforme o critério de adjudicação, com valores até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), são 

de participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 

48 da Lei Complementar n2 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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3.2.1. 
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A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas 

e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do processo de 

contratação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 

valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.3. Ficam impedidos de participar desta licitação: 

3.3.1. Aquele que não atenderem às condições deste edital; 

3.3.2. 

3.3.3. 

3.3.4. 

Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando o processo de contratação versar sobre serviços ou fornecimento de 

bens a ele relacionados; 

Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando o processo de 

contratação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

Aquele que estejam em processo de dissolução, liquidação, falência ou concurso de 

credores; 

3.3.4.1. Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, 

poderá participar desde que apresente o plano de recuperação homologado em 

juízo. 

3.3.5. Pessoa Física ou Jurídica que se encontre, ao tempo do processo de contratação, 

impossibilitada de contratar com a administração pública em decorrência de sanção que 

lhe foi imposta; 

3.3.6. 

3.3.7. 

3.3.8. 

3.3.5.1. O impedimento de que trata o este item será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 

a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; ~ 
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3.3.9. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.3.10. 

3.3.11. 

3.3.12. 

3.3.9.1. A vedação de que trata este estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

Não poderá participar, direta ou indiretamente, do processo de contratação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente; 

3.4. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.5. A simples apresentação da proposta implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que 

impeçam a sua participação na presente licitação, eximindo assim o agente de contratação de 

qualquer responsabilidade civil ou penal. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1. No preâmbulo deste edital está definido se a fase de habilitação poderá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances nos termos do art.17, §12, da Lei n214.133, de 2021. 

4.1.1. Caso a fase de habilitação NÃO anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, dos documentos de habilitação somente serão exigidos, em momento posterior 

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

4.1.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor de sua proposta, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
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4.4.2. 

4.4.3. 
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de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos Ili e IV do art. lQ e no inciso Ili do art. SQ da Constituição Federal; 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nQ 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nQ 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos§§ lQ ao 3g 

do art. 4Q, da Lei n.Q 14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens anteriores sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nQ 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.10. O prazo de validade da proposta é aquele estabelecido no preâmbulo deste edital de licitação, 

contados da data de abertura da sessão pública. 

4.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata 

de Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

4.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.12. A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido tempestivamente 

impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por parte dos interessados, das 

condições nele estabelecidas. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Agente de Contratação e as licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

5.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

presente procedimento de contratação, ficando responsável pelo ônus decorrente da per~ 
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negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

5.4. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança de sua proposta e seus documentos de habilitação. 

5.5. Aberta a sessão pública do certame, as propostas de preços serão irretratáveis, não se admitindo 

retificações ou alterações nos preços ou nas condições estabelecidas, salvo quanto aos lances 

ofertados, na fase própria do certame. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

6.1. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

6.1.1. Também será desclassificada a proposta preenchida e que identifique o licitante. 

6.1.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.1.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão pública da licitação quando constatar que a 

avaliação da conformidade das propostas, irá perdurar por mais de um dia. 

6.2.1. Após a suspensão da sessão pública, o Agente de Contratação enviará, via chat, 

mensagens aos licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

6.3. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e 

valor consignados no registro de cada lance. 

7.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ela ofertada e registrado no sistema 

7.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, está 

estabelecido no preâmbulo deste edital. 

7.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

7.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e 

total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

7.7. O licitante poderá solicitar a exclusão de seu último lance ofertado, na hipótese de lance 

inconsistente ou inexequível, que será avaliado pelo Agente de Contratação. 
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7 .8. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor 

seja entendido como manifestamente inexequível. 

7 .9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7 .11. No preâmbulo deste edital está definida o modo de disputa deste certame, que poderá ser: 

7 .11.1. Modo de Disputa Aberto: 

7.11.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma 

sucessiva, com prorrogações. 

7.11.1.2. 

7.11.1.3. 

7.11.1.4. 

7.11.1.5. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, 

justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.11.2. Modo de Disputa Aberto -Fechado: 

7.11.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam 

7.11.2.2. 

7.11.2.3. 

lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após isso, transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 

determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o au~or da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

dez por cento superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7 .11.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, 

ou por oferecer melhor lance. 

7 .11.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste 

item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de 

classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 
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em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste 

prazo. 

Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida 

nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os 

demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.11.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.3. Modo de Disputa Fechado-Aberto: 

7.11.3.1. Poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a 

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e 

eventuais prorrogações. 

7.11.3.2. 

7.11.3.3. 

7.11.3.4. 

7.11.3.5. 

Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

anterior, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados neste período de prorrogação, inclusive no caso de lances 

intermediários. 

Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7 .12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei n!:! 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7 .12.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.12.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
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desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.12.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso 

de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 

7.12.2.2. 

7.12.2.3. 

Estado em que este se localize; 

empresas brasileiras; 

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.12.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

8. DOS CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DE BENEFÍCIOS ÀS ME/EPPs 

8.1. O licitante que deixar de assinalar o campo da "Declaração de ME/EPP" não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas. 

8.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor 

familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEi, nos limites 

previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, e nos termos estabelecidos no preâmbulo do 

presente instrumento. 

8.3. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 

microempresa e empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de 

pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

8.3.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, 

apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro 

colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor 

estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o objeto deste 

procedimento. 

8.3.2. Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem 

classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 

convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 

descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia -MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 10 de 65 



8.3.3. 

8.3.4. 

8.3.5. 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas 

de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta condição, o 

sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a 

vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 

controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 

Complementar n.º 123/2006. 

Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o procedimento 

licitatório prossegue com as demais licitantes. 

8.4. No preâmbulo do presente instrumento constam todos os benefícios específicos que serão 

aplicados às microempresas e empresas de pequeno porte, e conforme cada benefício seguirão 

regras específicas, conforme estabelecido nos itens subsequentes. 

8.5. Quando aplicado o benefício de itens/lotes destinados à participação exclusiva para MEI/ME/EPP, 

com valores totais até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), proceder-se-á da seguinte forma: 

8.5.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, 1, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão destinados exclusivamente à participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte. 

8.6. Quando aplicado o benefício de Itens/Lotes com reserva de cotas destinados a participação 

exclusivamente para MEI/ME/EPP?, proceder-se-á da seguinte forma: 

8.6.1. Em atendimento ao disposto no artigo 48, Ili, da Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, todos os itens/lotes cujo valor total seja superior a R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), serão divididos em cotas para participação exclusiva de 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme percentual estabelecido no 

8.6.2. 

8.6.3. 

8.6.4. 

preâmbulo deste instrumento. 

Para a cota reservada para microempresas e empresas de pequeno porte, a proposta 

comercial deverá ser apresentada separadamente, para cada item/lote, conforme itens 

relacionados no Termo de Referência. 

Não havendo vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor 

da cota principal, ou diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que 

pratiquem preço do primeiro colocado. 

Se a mesma licitante vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação se dará 

pelo menor preço ofertado. 

8.7. Quando aplicado o benefício de prioridade de contratação para MEI/ME/EPP sediadas local ou 

regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, proceder-se-á da 

seguinte forma: 

8.7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno sediada no âmbito local ou regional, e 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte sediada localmente 

ou regionalmente, que seja igual ou até 10% (dez por cento) superior à proposta mais 
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bem classificada, será dada PRIORIDADE de contratação da microempresa ou empresa 

de pequeno porte sediada localmente ou regionalmente, com a declaração de vencedor 

do item. 

No preâmbulo deste instrumento convocatório está definido se o presente benefício 

será aplicado somente em âmbito local ou regional. 

8.8. A participação nos itens/lotes expressamente reservados às microempresas e empresas de 

pequeno porte, por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias, 

configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de 

licitar e contratar com esta Prefeitura Municipal, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e 

das demais com inações legais. 

DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

9.2. O Agente de Contratação poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 

apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a 

contratação. 

9.3. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

9.3.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

9.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

li citatório. 

9.5. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a proposta de preço 

adequada ao último lance no prazo mínimo de 2h (duas horas), acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital, 

contado da convocação efetuada pelo Agente de Contratação. 

9.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 

justificada do licitante, formulada antes do fim do prazo, e formalmente aceita. 

9.5.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada 

nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital. 

9.6. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

10. DA FASE DE JULGAMENTO 

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

--------~ 
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no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e as Condições de Participação deste edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

10.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União; 

10.1.2. 

10.1.3. 

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União; e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União; 

10.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992 

10.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

10.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

10.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

10.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

10.5. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

10.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com este Edital. 

10.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 

Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

10.7.1. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

10.7 .1.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública 

somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

10.8. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, 

por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

10.8.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-

se os que contenham as características do material ofertado, tais como marcaz 
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10.8.4. 
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tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta 

Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade 

por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são 

coerentes com os de mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, 

em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente 

documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) 

inexequível(eis). 

10.9. Será desclassificada a proposta que: 

10.10. 

10.11. 

10.9.1. não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Agente de Contratação; 

10.9.2. 

10.9.3. 

contiver vícios insanáveis; 

não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.9.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

10.9.5. com valor unitário ou global com preços manifestamente inexequíveis 

10.9.5.1. Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua 

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos 

na contratação são coerentes com os de mercado do objeto deste 

procedimento de contratação. 

10.9.5.2. Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será 

oportunizado, em caráter de diligência, à empresa licitante de melhor oferta 

que apresente documento(s) que comprove(m) que o(s) preço(s) ofertado(s) 

não é(são) inexequível(eis) 

10.9.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores ao percentual indicado no preâmbulo deste Edital do valor orçado pela 

Administração. 

10.10.1. inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do Agente de Contratação, que comprove: 

10.10.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

10.10.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elabo~ 
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SANTA 
LUZI~ 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar 

Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

10.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

10.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

10.13.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

10.13.2. 

10.13.3. 

10.13.4. 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência. 

11. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei n!? 14.133, de 2021. 

11.2. A regra para o momento de envio dos documentos de habilitação é aquela definida no 

preâmbulo deste edital, podendo ou não anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances nos termos do art. 17, §1!?, da Lei n!? 14.133, de 2021. 

11.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

11.3.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
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julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos 

os licitantes. 

11.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, em 2 (duas) horas. 

11.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas quando houver dúvida em 

relação à integridade do documento digital. 

11.5.1. Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados 

para a Comissão Permanente de Licitação, situada no endereço indicado no rodapé 

deste edital. 

11.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64) 

11.6.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e 

11.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

11.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

11.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

11.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

11.10. 

11.11. 

Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.11.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos 

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto n2 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou 

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas. 
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11.12. 

11.13. 

11.14. 

11.15. 

11.16. 

11.17. 

11.18. 

11.19. 
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Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 

de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 

de cada consorciado. 

11.12.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico­

financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido 

para os licitantes individuais. 

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

11.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange 

à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 

11.14.1. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, 

quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

11.15.1. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de 

Contratação suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nQ 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, especialmente 

quanto ao capital social ou patrimônio líquido mínimo, quando assim o edital exigir, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
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Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

12. DA AMOSTRA 

12.1. A apresentação de amostras ou provas de conceito para o objeto contratado não é considerada 

necessária, pois a exigência desses elementos não é essencial para assegurar a seleção da 

proposta mais vantajosa. Além disso, a ausência de amostra ou prova de conceito não 

compromete a qualidade, a conformidade ou a eficácia na execução _do objeto contratual, 

garantindo, assim, que a contratação atenda adequadamente aos requisitos estabelecidos sem 

prejuízo ao cumprimento das obrigações pela contratada. 

DA VISITA TÉCNICA 

13.1. A realização de visita técnica prévia ao local de execução dos serviços não é necessária, pois não 

é imprescindível para o entendimento das condições contratuais. A execução contratual é de 

natureza ordinária, sem apresentar condições específicas ou peculiares que demandem 

conhecimento prévio do local para o adequado cumprimento das obrigações contratuais. 

14. DOS RECURSOS 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. Declarada a vencedora, o Agente de Contratação abrirá prazo não inferior a 10 (dez) minutos, 

durante o qual qualquer licitante poderá em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção 

de recurso. 

14.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

14.2.2. A falta de manifestação do licitante quanto à intenção de recorrer importará a preclusão 

desse direito e autoriza o Agente de Contratação a adjudicar o objeto ao licitante 

vencedor. 

14.3. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em 

campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as demais licitantes, desde 

logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará 

a correr na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

14.3.1. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação 

14.3.2. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no§ 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

14.4. o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente 

14.7. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

com endereço no preâmbulo deste instrumento. 

ir I DO REGISTRO DE PREÇOS 

15.1. O órgão gerenciador pela presente contratação é aquele informado no preâmbulo do presente 

edital e é responsável pela condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e 

gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente. 

15.2. São órgãos participantes os órgãos ou entidades da administração pública que participam dos 

procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integram a Ata de Registro de Preços. 

15.3. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso 

da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador para manifestação sobre 

a possibilidade de adesão, respeitando-se os limites estabelecidos na legislação vigente. 

15.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição 

ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias. 

15.4.1. O órgão gerenciador poderá autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação 

deste prazo, respeitado o prazo de vigência da Ata, quando solicitada pelo órgão não 

participante. 

15.5. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da contratação decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

15.6. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 

validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital. 

15.6.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito 

15.6.2. A assinatura deverá ser feita, preferencialmente, pessoalmente pelo representante 

legal da licitante na sede da Prefeitura Municipal. 

15.6.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer à Prefeitura Municipal para a 

assinatura, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura via endereço 

eletrônico de e-mail, que deverá ser devolvida em original, mediante 
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correspondência postal com aviso de recebimento (AR) para o endereço 

constante do rodapé do presente. 

15.6.2.2. Considerar-se-á, para fins de contagem do prazo da assinatura, a data da 

postagem da Ata de Registro de preço. 

15.6.2.3. Poderá ainda ser assinada eletronicamente através de certificado digital, por 

processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida 

Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumidos 

verdadeiros em relação aos signatários. 

15.6.3. É facultada ao órgão gerenciador, quando a convocada não assinar a Ata de Registro de 

Preços no prazo e condições estabelecidos, convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo. 

15.7. A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços dentro do prazo assinalado no item 

anterior, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas. 

15.8. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

15.9. A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições. 

15.10. 

15.11. 

15.12. 

O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

A Ata de Registro de Preços, decorrente desta licitação, será cancelada, automaticamente, por 

decurso do prazo de sua vigência. 

A Ata de Registro de Preços será divulgada no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e disponibilizada durante sua vigência. 

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

16.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

16.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

16.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

16.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

16.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

16.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 
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16.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

16.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

16.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

16.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua 

eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

16.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

16.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

17. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

17.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação durante o certame; 

17 .1.2. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

17.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3. 

17.1.2.4. 

pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

deixar de apresentar amostra; 

17.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

17.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

fraudar a licitação 17.1.5. 

17.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

17.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

17.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
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apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17 .1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n.2 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na Lei n2 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal: 

17.2.1. 

17.2.2. 

17.2.3. 

17.2.4. 

advertência; 

multa; 

impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

17 .3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.S. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 20.1.7 e 20.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 20.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito desta Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 20.1.4, 20.1.5, 20.1.6, 

20.1.7 e 20.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 20.1.1, 20.1.2 e 

20.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §52, da Lei n.2 

14.133/2021. 
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17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 20.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor desta 

Administração. 

17.10. 

17.11. 

17.12. 

17.13. 

17.14. 

A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido 

à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados a essa Administração. 

lflt DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
18.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste procedimento de contratação 

mediante petição a ser enviada para o endereço eletrônico descrito no preâmbulo do presente 

edital ou através de campo próprio do sistema. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

18.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.4. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 

propostas. 
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18.5. Para a resposta dos esclarecimentos e o julgamento das impugnações o Agente de Contratação 

será auxiliado pelo setor técnico competente. 

18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

18.6.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação. 

18.7. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas no mural da plataforma utilizada 

para realização do certame através do endereço https://www.licitasantaluziama.com.br/ e 

vincularão os participantes e a Administração. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

19.2. A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este procedimento de 

contratação por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o 

certame por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 

ato escrito e fundamentado. 

19.2.1. A anulação do procedimento de contratação induz à extinção do contrato. 

19.2.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 

procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 

pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

19.3. O Agente de Contratação poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 

pessoal desta Prefeitura Municipal ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ela, para 

orientar sua decisão. 

19.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente desta 

Prefeitura. 

19.5. O Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, no interesse da Administração, poderá 

relevar omissões puramente formais, desde que não comprometam a proposta, a legislação 

vigente e a lisura desta Licitação, reservando-se o direito de promover diligências destinadas a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, em qualquer fase da licitação, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da Sessão Pública. 

19.6. As normas que disciplinam este procedimento de contratação serão sempre interpretadas em 

favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

19.7. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital prevalecerá a redação deste. 

19.8. Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza divisível, que possua 

cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de microempresas e empresas 

de pequeno porte: 

19.8.1. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada 

ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, 

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal. 
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Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas 

deverá ocorrer pelo menor preço. 

Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, será 

priorizado de aquisição dos produtos das cotas reservadas, ressalvados os casos em que 

a cota reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do 

pedido, justificadamente. 

19.9. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação 

disponibilizado pela !CP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 

19.10. 

19.11. 

19.12. 

19.13. 

19.14. 

19.15. 

20. ANEXOS 

2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a Sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 

útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação do Agente de Contratação em contrário. 

Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho 

de 2007, todas as disposições relativas às MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 

Os casos omissos serão decididos pelo Agente de Contratação em conformidade com as 

disposições constantes das Leis no preâmbulo deste Edital e demais normas pertinentes. 

Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de 

Santa Luzia - MA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Este Edital será fornecido a qualquer interessado, através dos sítios 

https://www.licitasantaluziama.com.br/ e www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br. 

Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei 

Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas 

pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 

S.º, inciso IV, correspondente aos procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de 

conluio, ou de outra forma de fraude ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades 

previstas no mencionado diploma legal. 

Anexo I Termo de Referência 
-----------------------------------

Anexo li Modelo de Proposta de Preços 

Anexo Ili 

Anexo IV 

Minuta da Ata de Registro de Preços 
----

Minuta do Termo de Contrato 
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ANEXO 1 - TERMO DE REFERÊNCIA 

: ::,,{<;'.2~~:f~,::;~,&:,":"; ,. ,T'' >' ,",,;~~F ~ 
TERMO DE REFERENCIA 

o· 

BENS COMUNS, LEI 14.133/2021. · 

1. DOOBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de pneus, câmaras de ar e protetores, destinados a 
manutenção da frota de veículos e máquinas pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia -
MA., conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais 
se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo 20 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

Item 

1 

2 

3 

2.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e 
imediatamente após o julgamento das propostas. 

2.2. Os quantitativos totais previstos na tabela abaixo foram consolidados com base no levantamento 
da frota própria municipal e no histórico de consumo das Secretarias solicitantes. A Memória de 
Cálculo detalhada, contendo a relação de veículos, distribuição por Secretaria e estimativas 
individualizadas, encontra-se documentada em Anexo próprio apensado ao Estudo Técnico 
Preliminar (ETP) deste processo, em estrita observância ao art. 18, §12, inciso IV, da Lei nº 
14.133/2021. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$Total 

O - PNEU 195/65 R 15. PNEU 175/70R13. Pneu novo, de 
primeiro uso, Radial, TL, selo de certificação de conformidade 
do INMETRO gravado na lateral e data de fabricação (DOT) não Und 12 Sigiloso Sigiloso 
superior a 12 (doze) meses contados a partir da data de efetiva 
entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 12,00 1 Valor Total R$ Sj~iloso 
PNEU DIANTEIRO 90/90-21. Pneu novo, de primeiro uso, para 
motocicleta. Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 6 Sigiloso Sigiloso 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Cl,~antidade: 6,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU TRASEIRO 4.10/18. Pneu novo, de primeiro uso, para 
motocicleta. Deverá possuir selo de certificação de Und 6 Sigiloso Sigiloso 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de 
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4 

5 

6 

7 

8 

9 
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fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 6,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU DIANTEIRO 90/100.18. Pneu novo, de primeiro uso, para 
motocicleta. Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 18 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 18,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU TRASEIRO 100/90 18. Pneu novo, de primeiro uso, para 
motocicleta. Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 18 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 18,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

----·· 
PNEU DIANTEIRO: 90/90-19. Pneu novo, de primeiro uso, para 
motocicleta. Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 100 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 50,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU TRASEIRO: 110/90-17. Pneu novo, de primeiro uso, para 
motocicleta. Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 100 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 50,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU DIANTEIRO: 12.4-24. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, 
TL (Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 12 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega 

--QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 12,00 1 ValorTotal R$ Sigiloso 
PNEU TRASEIRO: 18.4-30. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, 
TL {Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 12 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 12,001 Valor Total R$ Sigiloso 
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PNEU DIANTEIRO: 14.9-24. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, 
TL (Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 6,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU TRASEIRO: 18.4-34. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, 
TL (Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

6 

12 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 12,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - PNEU TIRE 14.00-24 G2/B2. 
Pneu novo, de primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá 
possuir selo de certificação de conformidade do INMETRO Und 30 
gravado na lateral e data de fabricação (DOT) não superior a 12 
(doze) meses contados a partir da data de efetiva entrega 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 30,00 1 Valor Total R~ __ Sigiloso 
[COTA RESERVADA ME/EPP] - PNEU TIRE 14.00-24 G2/B2. Pneu 
novo, de primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir 
selo de certificação de conformidade do INMETRO gravado na Und 10 
lateral e data de fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) 
meses contados a partir da data de efetiva entrega 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU 265/65R18. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, TL 
(Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 60 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Assistência Social I Quantidade: 40,001 Valor Total R$ Sigiloso 

PNEU 265/60R18. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, TL 
(Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 20 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - PNEU 17.5-25. Pneu novo, de 
primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir selo de 
certificação de conformidade do INMETRO gravado na lateral e Und 15 
data de fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses 
contados a partir da data de efetiva entrega 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 15,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
[COTA RESERVADA ME/EPP] - PNEU 17.5-25. Pneu novo, de 
primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir selo de Und 5 
certificação de conformidade do INMETRO gravado na lateral e 
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data de fabricação (DOT) não superior a 12 {doze) meses 
contados a partir da data de efetiva entrega 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 5,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU 225/75 R16 .. Pneu novo, de primeiro uso. Radial, TL 
(Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 
fabricação {DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

40 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

PNEU 185/70R14. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, TL 
{Tubeless), selo de certificação de conformidade do INMETRO 

Und 40 
gravado na lateral e data de fabricação (DOT) não superior a 12 
(doze) meses contados a partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 40,00 1 ValorTotal R$ Sigiloso 
PNEU 205/75R16C. PNEU 175/70Rl3. Pneu novo, de primeiro 
uso, Radial, TL (Tubeless), selo de certificação de conformidade 
do INMETRO gravado na lateral e data de fabricação (DOT) não Und 40 
superior a 12 (doze) meses contados a partir da data de efetiva 
entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 40,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU 175/70R13. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, TL 
{Tubeless), selo de certificação de conformidade do INMETRO 

Und 12 
gravado na lateral e data de fabricação {DOT) não superior a 12 
(doze) meses contados a partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 12,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

PNEU DIANTEIRO 2.75-18 48P. Pneu novo, de primeiro uso, 
para motocicleta. TT Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 20 
fabricação {DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 10,00 1 Valor Total_~$ Sigiloso 
PNEU TRASEIRO 90/90-18 57P. Pneu novo, de primeiro uso, 
para motocicleta. TT Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 20 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. ... 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - PNEU 10.00- 20. Pneu novo, 
de primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir selo de Und 45 
certificação de conformidade do INMETRO gravado na lateral e 
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. .,_ 

data de fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses 
contados a partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 45,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

[COTA RESERVADA ME/EPP] - PNEU 10.00 - 20. Pneu novo, de 
primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir selo de 
certificação de conformidade do INMETRO gravado na lateral e Und 15 
data de fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses 
contados a partir da data de efetiva entrega. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 15,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
215 / 75R17. 5 12PR DIANTEIRO LISO. Pneu novo, de primeiro 
uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir selo de certificação 
de conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 40 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 40,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

215 / 75R17. 5 12PR TRASEIRO BORRACHUDO. Pneu novo, de 
primeiro uso, para caminhões/ônibus. Radial, TL (Tubeless). 
Deverá possuir selo de certificação de conformidade do 

Und 40 
INMETRO gravado na lateral e data de fabricação (DOT) não 
superior a 12 (doze) meses contados a partir da data de efetiva 
entrega. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 40,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
PNEU 275 / 80R22. 5 16PR. Pneu novo, de primeiro uso, Radial, 
TL (Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 20 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - PNEU 7: 50 - 16. Pneu novo, 
de primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir selo de 
certificação de conformidade do INMETRO gravado na lateral e Und 45 
data de fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses 
contados a partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 45,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
[COTA RESERVADA ME/EPP] - PNEU 7: 50 - 16. Pneu novo, de 
primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir selo de 
certificação de conformidade do INMETRO gravado na lateral e Und 15 
data de fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses 
contados a partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 15,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
[COTA AMPLA CONCORRÊNCIA] - PNEU 235 / 75R17. 5 14PR. 

Und 60 
Pneu novo, de primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá 
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possuir selo de certificação de conformidade do INMETRO 
gravado na lateral e data de fabricação (DOT) não superior a 12 
(doze) meses contados a partir da data de efetiva entrega. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 60,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
[COTA RESERVADA ME/EPP]-PNEU 235/75R17. 5 14PR. Pneu 
novo, de primeiro uso, Radial, TL (Tubeless). Deverá possuir 
selo de certificação de conformidade do INMETRO gravado na Und 
lateral e data de fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) 
meses contados a partir da data de efetiva entrega. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

PNEU 265 / 60 R18 . Pneu novo, de primeiro uso, Radial, TL 
(Tubeless). Deverá possuir selo de certificação de 
conformidade do INMETRO gravado na lateral e data de Und 
fabricação (DOT) não superior a 12 (doze) meses contados a 
partir da data de efetiva entrega. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 12,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

Câmara 2.75/3.00-19. Produto novo, de primeiro uso, 1 Und 
fabricado em material de alta resistência e durabilidade. 1 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

20 

12 

70 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 30,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Câmara 4.00/4.10-17. Produto novo, de primeiro uso, 

Und 80 
fabricado em material de alta resistência e durabilidade. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 30,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 30,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

Câmara 7.50-16. Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
Und 60 

material de alta resistência e durabilidade. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 40,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

Câmara 7.50- 18. Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 1 
material de alta resistência e durabilidade. ! 

Und 30 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 30,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Câmara 10.00-20. Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 

Und 50 
material de alta resistência e durabilidade. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 50,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Câmara 17.5-25. Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 

Und 50 
material de alta resistência e durabilidade. 

···-· 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 50,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

Câmara 12.4-24. Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
Und 20 

material de alta resistência e durabilidade. 
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,001 Valor Total R$ Sigiloso 
Câmara 16.9-30. Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 

Und 
1 

20 
material de alta resistência e durabilidade. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Câmara 9.5-24. Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 

Und 20 
material de alta resistência e durabilidade. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Câmara 14.9-28. Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 

Und 20 
material de alta resistência e durabilidade. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,001 Valor Total R$ Sigiloso 
Protetor 10.00-20". Produto novo, de primeiro uso, fabricado 

Und 50 
em material de alta resistência e durabilidade. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 50,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Protetor 15". Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
material de alta resistência e durabilidade, para uso em pneus Und 20 
aro 17. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Protetor 16". Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
material de alta resistência e durabilidade, para uso em pneus Und 50 
aro 16. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Protetor 17" Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
material de alta resistência e durabilidade, para uso em pneus Und 50 
aro 17 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Protetor 18". Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
material de alta resistência e durabilidade, para uso em pneus Und 30 
aro 18. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 0,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Protetor 19". Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
material de alta resistência e durabilidade, para uso em pneus Und 70 
aro 19. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 20,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Educação I Quantidade: 30,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Secretaria Municipal de Saúde I Quantidade: 20,00 1 Valor Tot~I R$ Sigiloso 
Protetor 24" Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
material de alta resistência e durabilidade, para uso em pneus Und 10 
aro 24. 
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QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Protetor 25" Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
material de alta resistência e durabilidade, para uso em pneus Und 40 Sigiloso Sigiloso 

51 aro 25. 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 40,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 
Protetor 28" Produto novo, de primeiro uso, fabricado em 
material de alta resistência e durabilidade, para uso em pneus Und 10 Sigiloso Sigiloso 

52 aro 28. 
QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 10,00 1 Valor Total R$ Sigiloso 

Valor Total i Sigiloso_ 
uu"••u••,•••---••••"uH••••• 

J. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Justificativa para a Contratação de Registro de Preço 

A presente proposta visa à formalização de um Registro de Preço para a futura e eventual 
contratação de uma empresa especializada no fornecimento de pneus, câmaras de ar e 
protetores, cuja finalidade é proporcionar a necessária manutenção da frota de veículos e 
máquinas pesadas pertencentes à Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

O objetivo central desta contratação é assegurar que a frota pública, composta por veículos e 
máquinas essenciais ao serviço municipal, se mantenha em condições adequadas de 
funcionamento e operação. A constante utilização desses veículos para atividades administrativas, 
de infraestrutura e de prestação de serviços à população demanda que suas condições técnicas 
sejam monitoradas e mantidas, o que inclui a substituição regular de pneus e acessórios de 
segurança. 

A necessidade da contratação é evidenciada pela crescente demanda por serviços públicos 
eficientes e a importância de uma frota operante e bem mantida. A falta de um fornecedor 
adequado para peças de reposição pode resultar em paralisações indesejadas, atrasos na 
execução de obras e atendimentos, além de possíveis riscos à segurança dos servidores que 
utilizam essas máquinas e veículos, o que poderia eventualmente acarretar gastos adicionais com 
reparos emergenciais e outras implicações financeiras. 

A não realização deste registro de preço implica, portanto, um risco significativo para a 
administração pública. A ineficiência no abastecimento da frota poderá culminar em fracassos nas 
operações diárias da Prefeitura, comprometendo diversas áreas que dependem da mobilidade 
veicular. Além disso, a falta de peças imediatamente disponíveis dificultaria a resposta a 
emergências e necessidades da população, impactando negativamente a efetividade dos serviços 
públicos. 

Por fim, a relevância dessa contratação é diretamente vinculada ao interesse público, pois a 
manutenção adequada da frota contribui para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à 
comunidade de Santa Luzia. Garantir uma frota em boas condições é um compromisso da 
administração municipal com a segurança, eficiência e continuidade dos serviços essenciais, 
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promovendo, dessa forma, o bem-estar da população e a confiança na gestão pública. Portanto, 
esta contratação se mostra imprescindível para assegurar o funcionamento eficaz de serviços que 
beneficiam diretamente a cidadania. 

Assim, com base na Lei 14.133/2021, que orienta sobre as compras públicas, esta justificativa se 
alinha às normas vigentes e reforça a necessidade da contratação, visando sempre o interesse 
público e a eficiência administrativa. 

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

Sistema de Registro de preços 

3.3. A utilização de sistema de registro de preços, por se tratar de contratação de natureza 
intermitente e variável da demanda, pode sofrer variações que dificultam sua precisão. 

A futura e eventual contratação hora pretendido não ocorrem de forma contínua e 
previsível, apresentando variações irregulares e/ou inesperadas do quantitativo exigido o uso, 
desgaste e eventuais falhas técnicas, o SRP permite maior flexibilidade e eficiência, atendendo 
às demandas conforme surgem, sem a necessidade de múltiplas licitações. 

A adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP) representa uma estratégia eficaz de 
racionalização do processo licitatório, uma vez que evita a necessidade de instaurar novas 
licitações para cada demanda específica, permitindo maior agilidade na contratação, 
padronização dos serviços e economia de recursos públicos. Essa medida está em consonância 
com o princípio da eficiência, previsto no Art. 59 da lei 14.133/21, bem como no art. 37 da 
Constituição Federal, o qual elenca os princípios inerentes a Administração pública, e Emenda 
Constitucional nº 19/1998, também conhecida como a "Reforma Administrativa", trouxe 
mudanças significativas no ordenamento jurídico brasileiro, ao otimizar a gestão administrativa 
e reduzir a burocracia. 

Além disso, a contratação centralizada por meio do SRP atende de forma abrangente às 
necessidades do Município, que são comuns a diversos órgãos e secretarias municipais. Com a 
definição prévia de condições e preços, é passivei garantir maior uniformidade na prestação 
dos serviços, facilitar o controle e assegurar maior transparência no uso dos recursos públicos. 

Outro aspecto relevante é a vantagem econômica proporcionada pelo SRP, já que os preços são 
registrados com base em ampla pesquisa de mercado, permitindo à Administração selecionar 
a proposta mais vantajosa. Essa prática reforça o compromisso com os princípios 
constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, 
assegurando contratações mais justas e alinhadas ao interesse público. 

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 
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5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃOE ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do 
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência. 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou 

modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

7. DAS AMOSTRAS 

7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da 
licitante vencedora. 

8. DA GARANTIA DE PROPOSTA 
8.1. Não haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

10. 

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

1 SUBCONTRATAÇÃO 
10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

11 DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
11.1 Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu 

artigo 48, incisos I e Ili, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, esta 
licitação terá: 

11.1.1 Os itens com valor estimado de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão ser de 
participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno porte - EPP, 
inclusive Microempreendedor Individual - MEi; 

11.1.2 Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas - ME e Empresas 
de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor Individual - MEi. 

11.1.3 Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação 
para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por 
cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006; 

11.1.4 Na licitação, deverá ser assegurado a prioridade de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBITO LOCAL ou REGIONAL, até o limite de 5% 
(cinco por cento) do melhor preço válido, nos termos do §2º do art. 44 da LC 123/2006, para 
fomento do comércio local/regional e promoção do desenvolvimento econômico e social. 

12 DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
12.1 O prazo de vigência da contratação da contratação é o que consta descrita no instrumento 

contratual, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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12.2 Havendo necessidade o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3 O instrumento contratual oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

13 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

13.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO 
por item. 

Forma de fornecimento 
13.2 O fornecimento do objeto será PARCELADO, ou seja, todo o fornecimento será 

entregue de forma oportuna, de acordo com as necessidades do(s) Órgão(s) Demandante(s). 

14 PROPOSTA DE PREÇOS 
14.1 Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os 

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações 
trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou 
indiretamente, na execução do objeto a ser contratado; 

14.2 A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca, 
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor 
total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e 
prazo de entrega dos produtos. 

14.3 Nos casos de descontos iguais ou maiores à 30 % do valor máximo aceitável de cada 
item será automaticamente desclassificada a proposta por inexequibilidade, considerando 
incoerentes com os preços de mercado do objeto. 

14.4 Nos casos de descontos iguais ou maiores à 25% do valor máximo aceitável de cada 
item, o Agente de Contratação poderá convocar o licitante melhor classificado, após o 
encerramento do envio de lances, para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado no Chat, sob pena de não aceitação 
da proposta. 

14.5 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-
se a composição de custos unitários acompanhado das notas fiscais de entrada para cada item 
que contenham as características do material/serviço ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 
catálogos, 
folhetos, certificados de garantia, contratos, manuais de instruções, fichas técnicas, laudos 
ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo 
indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

14.5.1 A não apresentação dos aludidos acarretará na desclassificação da proposta. 
14.5.2. Não se admitirá proposta que apresente valores simb61icos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações 
de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 
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14.5.3 Considerar-se-á inexequível a proposta que não possa ter demonstrado sua viabilidade por meio 

de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de 
mercado do objeto deste procedimento de contratação. 

14.54 Antes de desclassificar a proposta de preços e/ou lance ofertado, será oportunizado, em caráter 
de diligência, à empresa licitante de melhor oferta que apresente documento(s) que comprove(m) que 
o(s) preço(s) ofertado(s) não é(são) inexequível(eis). 

15 EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
15.1 A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte 

documentação: 
15.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEi: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

15.1.3 No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; 

15.1.4 No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

15.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

15.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de 

que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

15.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

15.1.8 No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou 

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente. 

15.1.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

15.1.10 Os Atos Constitutivos acima descritos, deverão estar acompanhados de todas as 

eventuais alterações ou da consolidação respectiva e da Certidão Específica e 

Certidão Simplificada da Junta Comercial, conforme a Instrução Normativa n2 81, 

de 10 de junho de 2020 do Ministério da Economia/Secretaria Especial de 

Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Governo 

Digital/Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração. Para 

verificação de eventuais alterações, no intuito de certificação dos respectivos atos 

de arquivamento na Junta Comercial. 
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15.2 A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação 

dos seguintes documentos: 
15.2.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em 

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances. 

15.2.2 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da 

Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral 

ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 

caso; 

15.2.3 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição 

no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

15.2.4 Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

15.2.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

15.2.5.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de 

Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da 

Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal; 

15.2.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante 

a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

15.2.7 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado de Regularidade do FGTS- CRF, emitida pela Caixa 

Econômica Federal; 
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15.2.8 Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente 

da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3º da Lei Nº 12.440/2011); 

15.2.9 Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal; 

15.2.10 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, li, da Lei Complementar n. 

123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou 

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução 

do contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização. 

15.3 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 
seguintes documentos: 

15.3.1 Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da 

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, 

emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja 

dentro do prazo de validade constante da própria certidão; 

15.3.1.1 Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, 

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida 

pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a 

sua participação na licitação. 

15.3.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

15.3.2.1 Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último 

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 

(dois) anos. 

15.3.2.2 As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a 

exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou 

do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente 

registrado na forma da lei. 

15.3.2.3 As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução 

Normativa RFB nº 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre a 

Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários 

poderão apresentar o balanço patrimonial e os termos de abertura e 

encerramento do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do 

parágrafo único do art. 2º da citada instrução quanto a assinatura digital 

nos referidos documentos, quanto a Certificação de Segurança emitida 
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por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas -

Brasileiras - ICP - Brasil. 

15.3.3 Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado no 

Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo licitante dos 

índices econômicos nos termos do §1º, art. 69 da Lei 14.133/2021, aplicando 

fórmulas da seguinte forma: 

Índice de Liquidez Geral (i:!: 1,00): 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = ------------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Índice de Liquidez Corrente (i:!: 1,00): 

Ativo Circulante 
LC = -------­

Passivo Circulante 

Índice de Solvência Geral (=2: 1,00): 

Ativo Total 
SG = -----------------

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

15.3.4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez 

Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar 

resultado igual ou superior a 1 (um). 

15.3.5 As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico­

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar, 

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo 

de 10% (dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a 

atualização para a data de apresentação da proposta através de índices oficiais. 

15.3.6 O Microempreendedor Individual (MEi) que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123 de 2006 estará 

dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício; 

15.4 A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 

15.4.1.1 Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando que a licitante forneceu materiais compatíveis com o objeto deste 

Pregão. Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado 

deverão ser impressos em papel timbrado constando seu CNPJ e endereço 

completo, devendo ser assinada por seus sócios, diretor(es), administrador(es), 

procurador(es), gerente{s) ou servidor responsável, com expressa indicação de seu 

nome completo e cargo/função; A declaração acima poderá ser substituída por 

________ L 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 ~ 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 41 de 65 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do 

conhecimento pleno das condições peculiares da contratação. 

15.5 Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar 
ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: 

15.5.1 Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá 

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, 1, da Lei nº 

14.133/2021); 

15.5.2 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021); 

15.5.3 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas, na forma da lei (art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021). 

15.5.4 Os documentos que não possuírem prazo de validade expresso em seu corpo, só 

serão aceitos aqueles emitidos em até 30 (trinta) dias da data estabelecida para a 

licitação. Sujeito a inabilitação. 

16 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 
16.1 O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento. 
16.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

16.3 Os bens deverão ser entregues na sede do Município de Santa Luzia em endereço indicado na 
Ordem de Fornecimento. 

16.4 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser 
inferior a 90 (noventa) dias, ou a metade do prazo total recomendado pelo fabricante. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 
16.5 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 

de Defesa do Consumidor). 

17 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
17.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

17.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
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17.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

17.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

17.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Fiscalização 
17.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
17.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 

17.7.1 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que 
for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 
117, §1º da Lei nº 14.133, de 2021). 

17.7.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando 
prazo para a correção. 

17.7.3 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

17.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 
gestor do contrato. 

17.7.5 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
17.8 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

17.8.1 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao 
gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 

_______ d,, 
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sua competência; 

Gestor do Contrato 
17.9 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

17.10 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

17.11 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

17.12 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

17.13 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

17.14 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

17.15 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1 De acordo com o artigo 17 do decreto 11.462 de 31 de março de 2023, na licitação 

para o Registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 
exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. Nos termos da legislação 
vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

19.1 A CONTRATADA deverá enviar no e-mail financastaluzia@gmail.com solicitação 
de pagamento, assinada pelo representante legal da empresa, admitida assinatura 
eletrônica, em papel timbrado, contendo o nº do processo licitatório, as informações 

para crédito em conta corrente como: nome e número do Banco, nome e número da 

Agência e número da conta, anexando a quantidade e Nota 

19.2 Fiscal devidamente atesta, emitida sem rasura, em letra bem legível; 
19.3 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
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acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

19.4 O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19.5 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

19.6 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

19.7 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e.pagamei:ito. 

19.8 O prazo para a solução, pelo contratad9, de inconsis·tências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

19.9 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

20 DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
20.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
20.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como: 

20.2.1 o prazo de validade; 
20.2.2 a data da emissão; 
20.2.3 os dados do contrato e do órgão contratante; 
20.2.4 o período respectivo de execução do contrato; 
20.2.5 o valor a pagar; e 
20.2.6 eventual destaque do valor de rétenções tributárias cabíveis. 

20.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante. 

20.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita federal do 
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e 
tributos), nos termos do art. 68 da Lei nº 14,133, de 2021. 

20.5 Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
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prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
do contratante. 

20.6 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto-à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

20.7 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

20.8 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

20.9 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme item anterior. 

20.10 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

20.11 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

20.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

20.12.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

20.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
n2 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar. 

Santa Luzia - MA, 12 de Março de 2026 

Eu elaboro 

,~§b,~{2enA>~ ~&~ 
Ângela Caroline Pereira soJsa e Souza ' 

Diretora do Departamento de Planejamento 
Portaria 671/2025 

Eu aprovo: 
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Herik James Silva Ramos 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria: 006/2025 

Cleudimar Soares Lopes 
Secretária de Educação 

/ Portaria:007/2025 

~~º Ufrc 
Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

Andréia de Souza Carvalho 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Portaria 979/2025 
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ANEXO li - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO N2 005/2026 

Prezados Senhores, 

Pelo presente, submetemos à apreciação de V. Sra. a nossa proposta relativa à licitação em 

epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham a ser verificados na 

preparação. 

1. PROPOSTA DE PREÇOS: 

ITEM 1 DESCRIÇÃO 1 MARCA I QUANT. i V. UNITÁRIO I V. TOTAL 

1 1 1 1 1 

VALOR GLOBAL R$ _ (POR EXTENSO) 

2. PROPONENTE: 

RAZÃO SOCIAL: ... 

CNPJ: ... 

ENDEREÇO: .. . 

TELEFONE: .. . 

FAX: ... 

E-MAIL: ... 

3. REPRESENTANTE LEGAL QUE ASSINARÁ A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E/OU O CONTRATO 

NOME: ... 

CPF: .. . 

RG: .. . 

NACIONALIDADE: ... 

ESTADO CIVIL: ... 

PROFISSÃO: ... 

ENDEREÇO COMPLETO: ... 

4. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: ... 

5. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA: ... 

Declaramos que estamos ciente e concordamos com as condições contidas no edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 

Local e data 

Nome e assinatura do representante legal da empresa 

(N2 da identidade do declarante) 
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ANEXO Ili - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DfiREGl,STRCfDE PREÇOS N~.&/-; __ ! __ 
LE(~4.133/2021 . 

' ' . ' ' . . 

$ 

C0 

Aos 

PROCESSO DE ORIGEM 
Pregão Eletrônico Nº 005/2026 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 009/2026 

OBJETO 
Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento 
de pneus, câmaras de ar e protetores, destinados a manutenção da frota de veículos e máquinas 
pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 0,00 (valor por extenso) 

VIGÊNCIAS 
INICIAL: de ____ de 

FINAL: de de 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 

Assistência Social 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n2 _._._/ __ ._ 

Logradouro .... , Número .... , Bairro .... ,(idade ..... , Estado ..... . 
Nome Responsavel Contratado ....• , CPF n2 _._._-_ 

PREÂMBULO 

de _____ de __ , a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Unidade 

Gerenciadora ____ _, inscrita no CNPJ nº ____ _, lavra a presente Ata de Registro de Preços (ARP), 

referente ao Processo Administrativo em epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico 

N°{numero_processo_contratacao}, que tem como objeto RESOLVE registrar os preços da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, observados as especificações, os preços e os quantitativos do termo 

de referência do Processo de Contratação em referência referenciada, atendendo as condições previstas no 
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edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 

constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO 
1 - A presente Ata tem por objeto Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa 

especializada no fornecimento de pneus, câmaras de ar e protetores, destinados a manutenção da frota de 

veículos e máquinas pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA., especificado no Termo de Referência, 

Anexo I do edital do Pregão Eletrônico Nº 005/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 

cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO E CADASTRO RESERVA 
2.1 - A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1 - O contrato decorrente da ata. de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por intermédio de instrumento 

contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1- O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

2.3 - Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4-Após do processo de contratação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata 

de registro de preços: 

2.4.1 - Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário e se obrigar nos limites 

dela; 

2.4.2 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

2.4.2.1 - Aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; 

2.4.2.2 - Mantiverem sua proposta original. 

2.4.3 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

2.5 - O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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2.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 

para o preço do adjudicatário terão prioridades sobre aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 2.4.2.2 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

2.7.1- Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; 

2.7.2 -Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

2.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9 -Após a homologação do processo de contratação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10 -A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no PNCP. 

2.11- Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 2.7, observando o item 2.7 e subitens, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

2.12 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do instrumento 

convocatório, poderá: 

2.12.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

2.13 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA TERCEIRA- REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS 
3.1-As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de preços poderão ser 

remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou entidades participantes do registro de 

preços. 

3.2 - O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

participante. 
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3.3 - O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

3.4 - Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

CLÁUSULA QUARTA-ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.2-Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

4.2.1 - Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso I! do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2 - Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

4.1.3 - Na hipótese de previsão no instrumento convocatório de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.3.1- No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

4.1.3.2 - No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

CLÁUSULA QUINTA- NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1 - Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

5.1.1 - Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

5.1.2 - Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

5.1.3 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

5.1.4- Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.2 - Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 

cumprir o compromisso. 

5.2.1- Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

5.2.2 - Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados. 

5.2.4 - Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5 - Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 

o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

5.2.6 - O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n2 14.133, 

de 2021. 

CLÁUSULA SEXTA- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
6.1- O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1- Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.1.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 22, do Decreto n2 

11.462, de 2023; ou 

6.1.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

6.1.4.l - Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ili ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado por despacho do órgão 

ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 53 de 65 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
6.3 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.4 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

6.4.1- Por razão de interesse público; 

6.4.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto 

n2 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DAS PENALIDADES 
7 .1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

instrumento convocatório; 

7 .1.2 -As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.2 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a 

aplicação da penalidade. 

7.3 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 6.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

CLÁUSULA OITAVA-DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1-As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, Anexo I do instrumento convocatório. 

8.2 - Integra a presente Ata de Registro de Preço, o Anexo 1, com o cadastro de reserva das empresas signatárias 

que aceitam cotar os itens com os preços iguais ao do licitante vencedor do procedimento de contratação em 

referência. 

8.3 - Fica eleito o Foro da cidade de Santa Luzia - MA, para dirimir quaisquer litígios oriundos da presente ATA 

de Registro de Preços (ARP), que não puderem ser administrativamente solucionados, renunciando, como 

renunciado têm, a qualquer outro por mais privilegiado que seja, até mesmo se houver mudança de domicílio 

de qualquer das partes. 

CLÁUSULA NONA- DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1- Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública Estadual, Distrital e Municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 
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9.1.1 - Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

9.1.2 - Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

9.1.3 - Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2 - A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. 

9.2.1- O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3 - Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4 - O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5 - O órgão ou a entidade poderá aderir ao item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

9.5 - As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.6 - O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DOS ITENS REGISTRADOS 

10.1 - O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem: 

Descrição Unidade Quantidade 
Preço 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DO PREGÃO ELETRÔNICO N!:! 005/2026 

CADASTRO DE RESERVA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N!:! __/_ 

Aceita(m) cotar o(s) produto(s)/serviço(s) objeto da Ata de Registro de Preços em epígrafe com preços iguais ao 

do licitante vencedor do Pregão Eletrônico Nº 005/2026, detentor dos preços registrados com esta Prefeitura 

Municipal, na sequência da classificação do certame, os seguintes fornecedores: 

COLOCAÇÃO 

Santa Luzia - MA, __ de _____ de __ _ 

(ASSINATURAS) 
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ANEXO IV- MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO DE ORIGEM 
PREGÃO ELETRÔNICO nº ___/ __ 
Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO:___/ __ 

OBJETO CONTRATUAL 

VALOR CONTRATUAL 
R$ •.•........ ( •......•.......• ) 

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: __J __}_ 
FINAL: __J ___/_ 

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n2 _._._/ ___ _ 

Logradouro ..... , Número ..... , Bairro ...•• , Cidade ..... , Estad.o ..... 
Nome Responsavel Contrante ..... , CPF nº _._._-_ 

DADOS DO CONTRATADO 
RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ nº _._._/ ___ _ 
Logradouro .... , Número .... , Bairro .... , Cidade ..... , Estado ...•.. 
Nome Responsavel Contratado ....• , CPF nº _._._-_ 

FISCAL DO CONTRATO 
Nome Fiscal Contrato •.... 

PREÂMBULO 

SÃNTÃ 
LUZI~ 

Aos de ____ de __J a Razão Social Contratante .... - UF .. , através da Unidade Adminsitrativa 
Contratante ..... , inscrita no CNPJ nº -·-·~---__, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 
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CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto ........................... de acordo com as especificações e condições 
definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1- O valor do presente Contrato é de R$ ......... ( .............. ),em conformidade com a proposta apresentada pela 
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 
'~A-,-~,_,,,~,,--,••~,,_,_, ___ ,,_,,,,"wm•,w·--~-~ ,._,,,,,.,.,,,.,,.,,,.,.,,,.,,.,,.,,., ,_,,.-,,,,,,_, _, v"•mm.,,,••--.•~-,-,,=,,.,._, ,,.,.,-~,,,,,,,_,,, ,,,,. • ••=-. .,,,,,,,,, _,.,~ , { _,,= ,,_.,,,.,~, __ ,._,,,,,,,_ 

Item Descrição Marca Unidade Quant. 1 Valor Unit. Valor Total 1 ,, ,,,,,,,,,, 

,,?3,,,,,,_,,,I,,,,,, _________ --+----+-, -----'-----Li-----+--------J 
>--~----------~---,--_L__ -----•--V•~--•--+-------••----------i 

____ ......... ........ Valor Total ........ ___ ,,,, _ ___ ,, . ............ . .. i R$ .... . 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA -- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de __J __j_ e encerramento em __J __J--' 
na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 
ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 
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CLÁUSULA QUINTA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

pf 

Côl'Al'R0U,lSSG COM ü J:>OYÔ 

5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7 .1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7 .5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7 .6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - o CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
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com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7 .10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7 .11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

J.!i. __ ·~-~_t_i_~º_\_·;_~~-s_A_: _....... - - -- - _ºm~·o•~_E_N_T_Á_R_IA~-----------------.1 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE {art. 92, X, XI e XIV) 

da Lei 

9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6 -Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 -Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 
com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15- Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2 -A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n2 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei n2 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento oü cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n2 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 64 de 65 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

EDITAL 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO {art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES 
14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da Lei n2 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n2 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 
15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 
16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021, e ao art. 82, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 12, §32, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei n2 
14.133/21. 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

NOME: 

Santa Luzia - MA,_ de ____ de 
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Consumo das famílias 
apresenta estabiUdade 
Pesquisa da Fecomércio-MA mostra leve alta da intenção de consumo, mas cenário 
ainda reflete crédito caro e expansão lenta da renda para grande parte das famílias 

A 
Pesquisa de Intenção de Con­
sumo das Famílias (ICF), rea­
lizada pela Federação do Co­
mércio de Bens, Serviços e 

Turismo do Estado do Maranhão (Fe­
comércio-MAJ em parceria com a 
Confederação Nacional do Comércio 
(CNCJ, registrou 84,2 pontos em São 
Luís em fevereiro de 2026, o que re­
presenta alta de 1,3% em relação aja­
neiro. Apesar do avanço mensal, o in-

por um movimento gradual de aco­
modação, encerrando 2025 em 84,8 
pontos e iniciando 2026 praticamente 
no mesmo patamar. Esse comporta­
mento sugere que o consumidor se­
gue cauteloso diante de um ambiente 
econômico que combina crescimento 
moderado com crédito caro. 

e pela recuperação mais lenta da ren­
da. Isso faz com que as decisões de 
consumo sejam tomadas com mais 
prudência", avalia Maurício Feijó. 

Os dados mostram que 
há sinais positivos nas 
expectativas para os 

próximos meses, 
especialmente em 
relação ao mercado de 
trabalho, mas o 
orçamento das famílias 
continua pressionado 
pelo custo do crédito 

'I
. Rnr permanece abaixo da linha de 
IIIJção, que começa nos 100 pon-

---.alizando um cenário de estabi­
lização da confiança do consumidor. 

Na prática, isso significa que o con­
sumo das famílias melhorou ligeira­
mente no início do ano, mas ainda 
sem força suficiente para indicar uma 
retomada mais consistente. O índice 
também reflete a perda de fôlego ob­
servada ao longo do segundo semes­
tre de 2025, quando a confiança co­
meçou a desacelerar após atingir 90,9 
pontos em abril, o melhor resultado 
desde o período pós-pandemia. 

Desde então, o indicador passou 

Para o presidente da Fecomércio­
MA, Maurício Feijó, o resultado exige 
leitura estratégica por parte do setor 
produtivo. "Os dados mostram que há 
sinais positivos nas expectativas para 
os próximos meses, especialmente 
em relação ao mercado de trabalho, 
mas o orçamento das famílias conti­
nua pressionado pelo custo do crédito 

PREFE[TURA MUNICIPAL DE TUFILÃNDLA/MA 

AVISO DE UCfTAÇÃO CHAMADA PUBLICA N.• 011Z026. PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 
1-41202fl.AP,.r.ttura Municipal deTufllãndia-MA, CNPJ: lt1.612.131/0001-2l,~ doMU 
Agenbt de Contrat.çio, toma pjblico para eonhecmenlo d0$ intenfSs«!Oli que reahzani no dia 13 
de 1bril de 2028, h 10·00hs (Dez horas). Licitaçào n1 modalidade Chemada Publicl n• 01/2026, 
objetrVWldo aAquiaç.Ao de gêneroa 11imenticios da Agrit:ultlQ Familiar• do~ Famiiaf 
Rural, p.-a o atl!ndimento ao Prograna Nacdlill de Alrnentação ücolarfPNAE. Com fundamentação 
nalelnº14.13Y2021enoart.14.d1Lein•11.!M712009,edeoubasnorTN1SIIJ)icávels10obJetodeste 
Certame. A Chamada Púbica e 5etll 11118x.as estilo ili disposiçao dos lntenissados por intafmed10 no 
Portal da Transparenaa do M1Jnidpio OIJ poderi ser so~citado ~ do e-mail prefellsalu­
flandia@grnall.CO'Tl ou ainda na sede da Ptefelluta Munieipal de T uründía • MA, 1111 sala da Corri&são 
de Cor1ratação onde poderão _. obbdOI • consultadcn gratui1arnftrTM mediantll ~ de 
mklia gravavel (pen-drive), da 2• a 8" ~ira. das 8h h 12h, no andereço R1Ja do C~ ff 191, 
c.n,,,. T~ia/MA, 18 de março de 2025. Henrique Emanoel Rlcudo hna. Preíeto MunicipEll 

;"',:.~ < ... ,~ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE FERNANDO FALCÃO/NA 

AVISO DE UCfTACÃO: PREGÃO El.ETRÔNICO N" ~ PROCESSO ADMJNISTRATIVO 
001/2026/SEMAF. A P.-.fuitu111 Munidp■ I d• F•m..-wto Falcio - MA, toma p.:blico para o 
conheclmenlo dos IJ>teressad01. que reallurá lldt~ na rnodalkl;ode: PREGAO, na forma 
ELETRÔNICA. do tipo MENOR PREÇO GLOBAL. modo de dispYta ABERTO. OBJETO: c~ 
de en.,,-ese espeaillizada para a pr9lllaçâO de --...ços de i'np~o ~ de uso. 
~ man~a~tecnieodeststern.s intom'l8tl2adosdestinadosãgestaop(j)liea 
munlq:>al de Fernando Falcão. obedecendo às cond1çôas e~ e$tabelecdas no ANEXO 1 
(Temio de Raferêncw.) do Edital e 181d arwtxoe. AMPARO LEGAL: Lat Feden.l ri' 1..,,.13312021. 
L• ~ ri' 123/2008, • 1uas •~. • dama,s flOfJTlP nigulam1911ta!'nper1inaotes • 
espécie. DATA OE ABERTURA: 06 de abrt de 2026, is 9h {nove horas) horário de Br.siha. AsessJo 
publica &efil rNl!Zada lltrn'es do aite trttps:llbnecompras.com. o Edital II seus anews oncontnim-se 
diaponiveil na plataforma http1r/l'onccompr115com, no PQrtal de Tr■"flP..-eRCU do Munlcipóo. -­
v,iranspanfflr:ia.femandofaltao.ma gov.br e anda no Portal NIIC10tl81 de Contratações Púbhcas 
(PNCP), malOA!S imti,mações poderio ser coosullad,s e obtidas no e-ffllil, cpl.femandoi'alcao@hot­
rnaicom. Femirido f;ik:âo-MA. 17 de~ de 2026. GilmafMaeial Rit.lrv. Prego■1ro 

EDITAL CE CONVOCAÇÃO N"1/20:tl 

p.., - ~ • --~ - • .~,_ M•• .... .,t, 11 da Es.TATUTO 00 ARARI C\.UBE IOC1AL E 
RECREATIY0, ■ -do...,_,CU.,,_..c,,~pmseu~.aSrRA1MUNOOCOSMEDASIL\IA 

fl.HO_..,._~pr.....--.~-........--.a....-.,....da~ 
6-ai~ ,., .. ,, ...... Z021(......ic.t,,. .... do~~(RR).•R-.Or Jas'Padn>• 
Scllsa.Anrl-MA.,a,r,,a..,•...,.,a-.-,-.olMr'dl!Zl26-202'1 ,..r..iiraçia•~-­
......,_~,,_p,ocinçia,~GU-...i,....,a....,,a~Ga<,gieM.iCN..-,._..,.a 
~b'nlçllnun.ad9"4eb,■ a,r,,W..aApp• ...... _,,~.....,. .. 3_. __ ~ 

t1a~.,.,.~c1o_.,__.,..__,_,_prof~am""ao~ 
99\!l523CM.O~paa~,._ctwpaMnlllr--..-■em•10di-.llllÓf,•~deMe.-w, 

cleaimoca,;:al,:l.•--.rilaClc!•-~_,....,.._~9"'9'1-am •~.IM44Z35101+. --~_.-,,-.~ ..... ·----.,.,_ Em_...,_,..__ _..fria_ 
111-111:n,w, a,r,,qu■jqum"IIIJIIWltl.l+.pautada.......-...-a-1.~dol.oc::,oa..,_am• 

~--p.rludoZ02<1-2026.~doo...-da--....-..,pencd<l2024-20Zti:•3.(hkal _,.,_,.MA, 18clernan;odoo20l!i . ....__ 

ltl+.Mlk00 COSME P8 SLYl+.F&.HO 
P-doN-,aui,,, 

PREFElTURA MUNICPAL DE COROATÁ - MA 

AVISO DE ADIAMENTO LICITAÇÃO PÚBLICA. PREGÃO ELETRONICO N- 00612026 -
REGISTRO DE PREÇO -O Município de Con,1üi - MA, tom8 püblic;o aos Interessadas que, 
com base na Lei rf' 14.133/2021, que a ~citação anteriormente publicada no DOM N" 852 do dia 
13 de mar,;:o de 2026. nciarnenle ~a para o dia JO de março 2022 às 0911:00 ( nove 
horasD, ficaADIADAere.izar-se-á 09h00min(novehoriiS) do dia 07 de abril de2026, licttação 
na modalidade Pregão Eletrónico rf' 00612026 - Registro da Preço do~ menor~ LOTE, 
tendo por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇ,6.0 DE 
SERVIÇOS MÉDICOS (PLANTONISTAS E ESPECIALISTAS) PARA ATENDIMENTO DA 
REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICf P10 DE COROATÁ- MA.A ~te liataçào será 
reafa:ada a'lravês da Plat8fomia UCrTACOROATA - https·ffwww.lidtaconJatilma.eom.br/. O 
Edital e seus ■nexos er,c;ontr■n'\-s dispon1veis de segunda a sexta das 08h00min âs 12h00m1n 
pani consulta grátis, a Sala da Cemral de Licit■ção localizada na Praça Jase Samey, Nº 159, 
Centro- Cotoal&'MAbem como no endereçlJ ~ http1;.lfcrxoatama.govbr/ e https:flww­
w.licitacoroatarn.com.brl. Con,atá/MA, 18 de março de 2026. SAMYA UMA OUVEIRA 
PINHEIRO· Sec:tetâria Mun1e1pal de Saude. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PRIMEIRA CRUZ • MA 

AVISO DE ERRATA. PREGÃO ELETRÓNICO N• 012/2026. No aviso da 
licitação na modalidade Pregão Eletrônico nª 012/2026, Registro De 

Preços De Serviços De Gerenciamento De Frota, Que Utilize Tecnologia De 

Cartão Magnético, Com Operação De Sistema Informatizado Via lntemet, 

Por Meio De Rede De Estabelecimentos Credenciados Para O 

Abastecimento De Combustíveis, publicado no Jornal imparcial no dia 16 de 

Março de 2026, pag. 7: Onde se Lê: Dia 27 de março de 2026 as 14:30; 

Lê-se: Dia 06 de abril as 14:30. Primeira Cruz - MA, 17 de março de 2026. 

Maria do Amparo dos Somt0$ ~ Agente de Contratação - Portaria Nª 

1512025. 

E.tadodGMaranhiio 
Prwt..tu111 Municíp_. 1N G~ A111nha- MA 

AvisoNlicitaçõa 

PREGÃO ELETRÓNICO N" 001'21126. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. P-.­
Adminis1nitlvo n• 06.0403.00CM/202&. OBJETO: Registro de~ para Conlrataç.i() de empl1'$& 
para pn,staç:Ao de se!VIÇOS de locação de ónlbu& IISCOlar para ll1ender as neoe5udades do mut11Clpt0. 
MODALIDADE: Pregia. FORMA: Eletrónica. TIPO. Menor Preço por ftlml. BASE LEGAL: l.111 rf' 
14.133, de 1•de abri de 202~- DATA DE ABERTURA: 07 de abnl de 2026 in 09.00 h<lras.Ases~ 
pdlial de julgarneiito. sera rukzada eletrvrncameote no Site httpSJ/www compnrsg111Ca111W­
nha CO'T1 br/ no dia e ~no~ Os edrtm1 e seus -xos ntAo a dlSpOSIÇ:áo dos~ 
naSaladllreunlõiodaCPL. noprt,d10da~MIJnlCIJ)aldllAdrnln$tração,naSioF~. 
-'d', eentro. Graç;o Aranha - MA. de :ze a 6" feira.~ horáno das 08.00 às 12.00 horas no portal do ==r~~cnrn~/~~~~~~":a::·~~er:::~ 
pmga iataalo@notmadcom ou pelomiefonll (99) 3575--1117 

Gf.;:aArama/MA,, 18de~de2026. 

AntnnioWwa.,.,.Qulma....- D■1n11-
~de Contrataçào 

EstMlo d11 Maranhlo 
Prwffltul'il Municipal IM Graça Aranh1- MA 

Aviso de Ucitaçõn 

PPREGÃO ELETRÔNICO N" 00212026. SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS. P!'QC■IS ■o 
Admir11■tnltiva n" Oi.0403.000212026. OBJETO: Registrtl de p11!Ç01 para Contra~o de efnP11tH 
parafomecirnenlodernedicamenlo!l.matenaisenr;umosparaatllnderasr,eceuld!lldegdom1Jn1C1p10. 
MODALIDADE: Pregão FORMA: EJelróni,;;a TIPO: Menor Preço por item. BASE LEGAL: La. n• 
14133, de 1" de abn1 de 2021. PATA DE ABERTURA: 02óe llbnl de 2026 n 09 00 honm. A11e1MO 
~ dll "'9amento lerB mikzad■ lllelronairnente no Site htlpli 1/www ~!1tca.11-

::Ss:' :' r:~::oed~.~c: J!'~=n=-xggdees;:,~:15Sào~ 
slrf. Centra, Graça Aranha. MA. de Z- a6" lel111, MQ horánod■sOSOO ás 1200 horas no portei do 

~=~~:::=~E=~::=-~n:.g::~r:,.;~hllps~ 
pmga~hotrnadcomoupelott:leforw(99)3575-1117 

Graça ÃnlnhB,'MA,, 18 óe rna,;:o de 2026. 

An11onioWennerGulmariea D■~no 
Agefft-.deCOf1tr.llaçào 

AVISO DE RETIFtcAÇÃO. CONcORfttNCIA ELETRÔNICA N" n/2026. A P,-f,■ftu.-. Municipal 
de Santa LUJ!ia/MA. CNPJ: Ofi.191.001/0001-47, ■tn.YÍI■ do ■-u A!J9fda de Contratil,;ão, lama 
publica a RETIFICAÇÃO do AVISO de l.icitaçio publicado no DOEMA. Joma1-o 1mp11r,:iar e no o,ano 
Ofiaal do Mlal!Cll)IO no dia 17/0Y2026, ~ 10 Pnxet,o AdmKllSITawo n• 1512026. OBJETO: 
Regi!ótrtl de PfflÇOS para eventual e fubl■ Contrataçia de ""1)reSa IIS,pllCalizada na prestaçjo de 
~d•~nfáitlclparaoMuntdpiodeSantaluzia-MA,5®oreg'ffll!deempfeflBda 
porpreçoglobal. 
ONDE SE L.t: ~ püblica marcada para a dia 03/04/202G as 09:00 (novel horas 
LEIA-SE: 5eswo publfc:a /'fVroada para o d .. 1JI04/202fi, '9 09.00 (novel hof1ls {Horàno de Br .. ilia). 
MOTIVAÇÃO: ~ de npedient!lt adminislr.ltrYo na data ~ aprauda ("'"-da 
nBCIOnal d• Se-da-feira da P■IQOI a -1eqUIIÇkl dos i-zos laga,s de publcdacie conforme a UI rf' 
1413312021. O edital rebfi,;ado l)efTT1ill"l8C d1spomvel no IIU!t ht!psJ/wwWkita~nt.luzi■macom.br, 
ouPortaldaTranspãfêna1doMuniciplowp0Q<Sfãsersolidladoatr11vésdoe-rn11~ licCasantalUZLa@IJ· 
rnailcom ou no Port;al NaQOlllll de Conlral~ Publicas (PNCP). A$ demais cláu.uias e condlÇOes 
do edlt■I permanectlfT1 lí1Bller■das. 5anla Luz18/MI\_ 17 Março de 2026. L•atldro Outra de Andrade. 
SecrMano de Gestio e Oovefno 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N" 0051202,. A Prefeitura Ml.tnklpal de s.,,ta 
Luziai-MA, lomaplJbi<:op..-.o~~ ~ quefara~. aob•egidedalei 
n.•14.133/2021eau;1$~posll!t!orft.,dala~n.•12.3J2006•deautrasnorma 

aplteáveis ao objl!lo deste certame, licltaçAo NI modalidade Pregao Ei,,trõmco, do bpo Menor Pn,ço 
Par Item, objt!llrvando Registro de Preço para futila e eYentual conlnllllÇAo de empnrsa espeaakzada 

no ÍQmec:lfl'lenlo de pneus,~ de are prateton,s, ~ a lTIIU'II.ClençA da frota de veici.Aat, 

arnáqlinaspesad.osdaP""9rturaMu~dtlSant&LJ.cda-MAA--.sioserá,-lizadaatravésdo 
Portal LJr;rta Santa Luzia. pelo enden,ço eletrónico htlpfl://WWW.~.com.brl, i;am d!at.11 
de abertura ~endada par■ 07 de abtit de 2029 •• 09.00. O edital e eu■ anexos encontram-M 
d~- no Por1a1 da TlllMPa~a do Munk:ipio pelo endereço -tr.nsparencilo Sill1tllluziai. 
ma !lOYbr, w ainda peloencletec,o Portal LiciUI Santll L.uzis,, ~•/fwwwliclasantal- l;Qfll brle 
ainda no Portal Nac:ions1 de Co~ PUbl~ {PNCP). Sant. L!Wa- MA 19 de~ de 2026 
Laandro Outra d• A.n .... d• • Sec<"etãrio de Gea~ e GOY'efflCI Portaria 004J202S. 

~~-=~~~!g;;-tsCA.. 
AYfSO de Republicação no 352539512026- CPL 

AVISO DE REPUBLICAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO· SRP No. 90.01512026/CPUPMSL 

A Prefeitura de St.o Luís, por meio da Central Permarwnte de Ucitação, 
comunica aos interessados que realizara licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO..SRP No. 90.01512025/CPUPMSL. no dia 011tW2026, 

às 09h30min, horário de Brasilia, através do compras.gov, objetivando 

Registro de Preço a serem consignados em ata para a aquisiçao de 
insumos e/ou produtos laboratoriais, para atender as necessidades dos 
Laboratórios da Rede Muniapal de Sal.Ide de São Luís/MA - LACEM..SL. 

O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no endereço eletrónico httpsJ/w­

ww.saoluis.ma gov.br/portaVeditais/1 e/ou no https://INww.gov.br/pncp/pt-br. 

São Luls - MA. 1 B de março de 2026. Joaquim Leandro Carvalho Lobato 

Nunes Oliveira. Pregoeiro CPL/PMSL/MA 

São Luis - MA, 18 de março de 2026 

-!.i ~~:~: .... -
~viso OE 1,JCITAÇÃO 

PREGAO ELETRONICO N" 021202, 

O Municipio da Sio Robartl;I • MA, ~ d• •ua Prwgoei.-., toma publico pa111 conhac;:imento 
dos n&rnMldos que ntal!zará ualaçà0 na modaldõde P..;Ao Elelror.co N" 02/2.026, Ptl:KleAQ 
AdrnruattatrYo ""°041202il, do ~ menor pr9ÇO ;-lotual. qu. tan como • ob!"'° registro da pr.ç:m 
para aqu•,çAo da mal..- d• c:um<ttuçA<>, hidn!N.ilk:as •~para .-ncl.r • delnarllNIII das 
S<,cr91a,_ municipal$ da Sào RobettolMA. com data da abarlu111 duo 01/04/2026, às 09hOOrrinh. 
A~•OregldapelaLeil'l".1"".13Y.Z1• ■unalteraç6N.OEdrtalpodetãaarc:ull■UltadonaNla 
da Convs■ao Perm.anemit da Li<;;rlação- CPL. no Pnidio da P111feib.n M'lllidpa1, loc:aizado na Praça 
DoisPodenls, ■ln.Centra,SãoRoberlD,~,CEP-e5.7.s&-OOO;oupeloTel(ll9}9M&a-OSe2: 

ou pelo.mal: cpl@saoroberto.ma.11ovbr, da "'IJunda a M~ no horãno da ~d• CPL. 
das Sh '9 12h; ou pelo lltlo da Preftlrtu111 N São RobertttJMA/PQ!tal da Tril"flPa~: http1 /lww­
w.■aorober1o.m■ .i0'/,br, au pelio SINC-Contrata/TCEMA ou hltps:/iw-.liclaNoroberto.c:um.brf, ou 
pelo ou Portal Naaonal de Compraa PúblÍCil!I Camil.a Hoi.nda Carneiro - Pr,,goeira. São Robertof­
MA. 111 de~ de 2026. 

~.f =~?:$:a1.o-.m 
DISPENSA ELETRÔNICA N". 0lt2026 

AVISO 

O Municipla de Sio Roberto • MA, .travfl da •ua Aganta .S. Cotltrataçio, loftla publico para 
conhearnento dos imffl=S5.ados que ~llzará a D~ Betrónie,a rf'. 0312026, Processo 
Mnn■lratNQ rf' 04412026 do tipo menor pntÇO global que ta'T'I i;:omo ol:,Jeto a contrataç.lo de 
~ para fomecimento de kits de enxD"Y~ destJr,-lol ;\ óllõtrtJuição para 1-nllias em SIIUaçlto de 
VUlnerab111dadesocial atendidas pelo M1.nC1p10 de Sào ~ com data de<;adQ$Utl da propost.r, 
do dia 20/03/2026 tt0 d .. 25/03/202!1. 59SNO a--~ no cla 25/03/2026 1»1'11 etapa ft l•neee 
dai 08h00triin • 14h00rnlll. A~ aeri; f9:1da peLll UM rf' 14133, óe 1• óe atin de 2021. da 
Lei Cornplernentlr n.• 123/2006, ~ada pela Lei Compiemenlw rf' 14712014. O Edllal poderii Rf 

consultado na sala da Coml5Sào Pannanent. de Licitação - CPL. no Prédto da Prafettua ~. 
loc:akzado 11,11 Pl3Ç,i 00!1i Poderlis, $ln. Centra, São Roberto. Maranhão, CEP. 65.758-000, ou pelo 
e-mal. cpl@~.ma gov.br. de 9egunda I aext.-flllra, no hor,ioo de expediente da CPL, dai 8h 
às 12h ou pelo sitio da Prwfert\n da São Roberto/MA/Portal da Transpa~: httpsJtwww.~­
l!lma.gov br, ou pelo SINC-ContratalTCEMAou httpS:f/wwW~bertQcom.brlou pelote!: (99} 
9&483-0882 Camil.t Holanda CE'l'lfi'D-Agerte de~- São R~ 18 de rner,;o 
de 2026. 

$=-~ 
AVISO OE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N" 005120:tlf • SRP 

O IIIIUNICiPlo DE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO-MA. pw-■ jurídica de dirwiio público ÍITltfflO 
~noCNPJnlf1ollari'Ol.llff.1n,QO(l1-7t,_....•P.-.ça,~BarnardinheV,ana, ■'n­
nntnl. No francii,co do Marllntlio-E1tadoda lilllninhla, tom■ publico-~- do ramo 
compat,vel e perbnenle, qua i.r■ ,-k;z• em 01 de llbnl dtl 2026, "~IT'lln. na platafolma eetrõni,;;a 
t'l;tpsl~ oombrl, LICITAÇÃO na modlllodada PREGAO \ELETRÓNICO) ri' 00512025 -
SRP Tip0 MENOR PREÇO POR ITEM OBJETO: Reg1&tnl ele~ psa lllura • r,rer1lual ~ 
c1e..,,,._especq,lludano~da~llilml,ntic,os,~ldendef'•~do 
Murw:,p,o de São F~ do Mar■nhtct, .-n ~ to'Tl Termo de R~. disposto no 
Anexo I óo Edital, 1ob ■ 19V~ N LIii n• 1413312021, UI c:c,rnpleml!lntiW rf' 123/2008, alte.-.da pllla Lei 
Complemantar14712014e~11leg~pert,nen1n.OEdllaleseus ■ne,1011es~idnlpouçiodn 
08h00 M 12h00, no endereço~ P,.ça 5..aelot"&!maldonha Viana. sfn-mnlro•Sào Fr~do 
~desegundaa~ondepodeRo_.~g~oupodera 
se,~g~,_511:e1-i.rps-1,-..~magovbrl ... l~~ 
a&COl'Nlcgmbr/,hllpsl"-gOYbri'pncp,'pf-Gl'•htlilSJ/WJOlcemak.~IITIIIOto 
Esclan,amentos iMI~. no mesmo .,-,dereço ou~ do E-mail ~025@g­
PWIÍlcom.SioF..-.cao=do~17demõWl;Qde2026 ~......_dallllo--Pragoen 

AVlSO DE UCrTAÇÃO 
PREGÃO ELETRÓNICO N" 007/Zffl-SRP 

O MUNICIPIO OE SÃO FRANCISCO DO MARANHÃO-IIA, ,__ tu,,dlca da dl~ publico int.mco 
in.crit:o no CNPJ/MF 110b o n" OS.Ol't.10/V001-7t, Situado a P,-ça Sanado, Bamanlinho Viana, ■'n -
1:.n1Fa • Sia Fr.nc•1:a do Maranhão - &cada do Mar.Mio, IDrTI■ pubhoo aos iileresNClm, do ,amo 
corr$'.tlvale~,qua1anireaJa•em01deabnldl!2026,as13hOOmin,n■ plalalt!rmaDleltônica: 
http1.1~~cornbd. LICITAÇÃO n. modaldaóe PREGÃO (ELETRÔNICO) ri' 00712026 -
SRP. Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. OBJETO· RaglSl"'O dl! pf9ÇDI par■ Uuril • --41.1111 conhlação da 
~~noaso,t\/ÍÇOSdem■nuânçkl~1c:onelrlada~de•-eon:IICGl.:lo 
(Sl!NYIÇOlefornearnenlodepeça) p■raatenderas~da P~M~de São fraia500 
do Maranhào, em conlumvdad• com T.rmo d• R~ dmp01to noAnexo l do Edital, sob• rwqtr,cia dil 
Lei n• 14133/2021. L• C0111!Jlemenlar n• 123/2006, al\e!'■da pela Lei Complementar 1""712014 • demal!I; 
t,,çalaçõn ~. O Edui• _., _,. esâo a dispos,çBo das 08h00 ãs 12h00, no~~ 
P1a,;:as--ior~\liana,s/n-can1rt1-Sãiof~do~de~•~. 
onde ~ -~ glHllbsrneru ou poderá ..,.- -.do ',1~ ,_ MBS: 
Nlps:/Jwww.~m&gOYbrl, h!!ps.l~.cgm.br/, hllpS~p-­
brlpncplpt-br e hllpsl/■99...,,...lc.br/l.l~pruc:edlffll!l'ltl>. E~ ldu;na.,_ no 
,-srno~ou 1traY11S doE--mad: tplsaofr■ncl!lc02~.com. Sãofranc:tS0Jdo ~ 
MA.17d9tnWÇOd92026 Frww;ianaM.n .... Nllou111-Pragoeva. 
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AY\SODEUCTTACÃO 
P11EGÃOELElllÓNICOlf'DMl2Cla.mtl" 

a .......... deLav,,da.,._(Ml+.J,~IIIMO•-rt.M-'clpal._l+.dmin~•~....._,..,.. 
-------....Z.-l.daçAl>1Ws_..,i. ........... ~~·Pnç1uE""'6nl<:oM,,cioda 
~Ãbl!rll:I.T,pa'-~U.-pn,ço,...,_..,._.,wg.ia.,.._Laorf'14133/21•0.:,...,Munoc,pairf'113121l24 
~ flf.GISTRO OE PREÇO H"oRA FUllJRA E EVENTU,1,1.. CONTIIATAÇNJ OE EMPRESA ESf'ECWJlAOA EM 
PflESTN;kJDE SERVIÇO OE BUFFET(COFITE BREM.CNti: OA~ ALMOÇO. LANCHE. E PECORAÇAo 00 
.-M81EKTE) PARAATE"40ER AOS ATOS QACIAIS, RBJNIÔES E ~l'CTOS COM OATA. HOfiA E LOCAL.A SEREM 
DEFINIDOS PELAS SECRETARl,\S MlJNICIPAIS OE LAGO OAF'EOAA- MA. O. 1 ""''"° da SIICIO"" àp,Aa. 09 de 
.....ic1e:t026 .... 0VhOll(l'IIMli--sl.S..,_.~_,p..,_,. _ __...._,,11,_p_~-•Pi.g'° ,__.,.__,,_,..,_,_,_..,..,..__lcuçll,••...,._.,.__M __ 
(MEl,E....-•f'-.--~{EPf'l•......,..__~,......,,..,.....,.,_.~•~ -•~n,g,c1,a,..--.,.,..~•-......,..-•~daadllllinun 
do UCITNET (www. _ _,,_t,rj. PORTAL DA TJINiSPARÊNCIA ~~,..g,:,v~ 
<;mphilJ,PNCP- .... /lwwWJICN.~.Maoorw............-,-...-- ....... •~-OIIOO 
.1200-.nas-<1oe~<1oMunldp1a<1oeu,g,,...,,.__""'-""..,. ..... c1o~~auo,g.....-
nm,a"".br.a..,..up_.Nf4. 111cle"-cle2026.OT-'IERAL.YESYElftA.~~•~ 
•--p.-_ 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS - MA 

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO, PREGÃO ELETRÔNI­
CO Nº 006/2026 - PROCESSO ADMINIS1RATNO N° 2131912026. 
A Prefeitura Municipal de Santa Inês/MA, por meio de sua Depar­
tamento de Licitação, toma público que realizará licitação na moda­
lidade Pregão, na fom1a eletrônica, nos termos da Lei Federal, Lei 
nº 14.13312021. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para a implantação do Progra­
ma de Educação Digital e Científica (STEAM), focado na promoção 
do letramento digital, midiático, científico e matemático, incluindo 
fornecimento de kits didáticos, equipamentos tecnológicos e mobi­
liário técnico voltado aos Laboratórios STEA1v1/Maker de interesse 
da Secretaria Municipal de Santa Inês - MA, em regime de execução 
indireta, do tipo Menor Preço, com critério de julgamento por item, 
conforme condições estabelecidas no edital e seus anexos, em obser­
vància à Constituição Federal, à lei nº 14.13312021 e aos princípios 
que regem a Administração Pública, em especial o disposto no art. 
17 da referida Lei. Data e horário: 30 de março de 2026, às 15h00 
(horário de Brasília). Local: Portal de compras do Governo Federal -
\VWw,comprasnetgov.br. O Edital e seus anexos encontram-se à dis­
posição dos ínteressados no Departamento de licitação, de segunda 
a sexta-feira das 08h00 às 12h00 e das 14:00 às 18:00, situada à Av. 
Luiz Muniz, nº 1005 - Centro - Santa Inês/MA, e no Portal do Mu­
nicípio https:1/portal.santaines.ma.gov.br/. Eventuais esclarecimentos 
adicionais deverão ser protocolados junto ao Departamento de lici­
tação, no horário de expediente, por meio do endereço eletrônico: 
cpJsanrainesl@gmail.com. Santa Inês/MA, 05 de março de 2026. Lu­
cileide de Jesus Coelho Magrí, Agente de Contratação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2026. 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, toma público para o co­
nhecimento dos interessados, que fará realizar, sob a égide da Lei n.º 
14.133/2021 e suas alterações posteriores, da Lei Complementar n.0 

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto deste certame, licita­
ção na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, 
objeúvando Registro de Preço para futura e eventual contratação de 
empresa especializada no fornecimento de pneus, câmaras de ar e 
protetores, destinados a manutenção da frota de veículos e máqui­
nas pesadas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. A ses­
são será realizada através do Portal Licita Santa Luzia, pelo ende­
reço eletrônico https://www.licitasantaluziama.com.brl, com data 
de abertura agendada para 07 de abril de 2026 às 09:00. O edital e 
seus anexos encontram-se disponíveis no Portal da Transparência 
do Município pelo endereço www.transparencia.santaluzia.ma.gov. 
br, ou ainda pelo endereço Portal Licita Santa Luzia, https://www. 
licitasantaluziama.com.br/ e ainda no Portal Nacional de Con­
tratações Públicas (PNCP). Santa Luzia - MA, 19 de Março de 
2026. Leandro Outra de Andrade Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 00412025. 

AVTSO DE RETIFTCAÇÃO. CONCORRÊNCIA ELETRÔNTCA N" 
03/2026. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia/MA, CNPJ: 06.191. 
001/0001-47, através do seu Agente de Contratação, toma pública a 
RETIFICAÇÃO do Aviso de Licitação publicado no DOEMA, Jornal 
"O Imparcial" e no Díário Oficial do Município no dia 17/03/2026, 
referente ao Processo Administrativo nº 18/2026. OBJETO: Registro 
de Preços para eventual e futura Contratação de empresa especiali­
zada na prestação de serviços de pavimentação asfáltica para o Mu­
niclplo de Santa Luzia -MA, sob o regime de empreitada por preço 
global. ONDE SE LÊ: Sessão pública marcada para o dia 03/04/2026 
as 09:00 (nove) horas. LEIA-SE: Sessão pública marcada para o dia 
13/04/2026, às 09;00 (nove) horas (Horário de Brasilia). MOTIVA­
ÇÃO: Inexistência de expediente administraúvo na data anteriormen­
te apra7zda (feriado nacional de Sexta-feira da Paixão) e adequação 

D.O. PUBLICAÇÕES DE TERCEffiOS 

dos prazos legais de publicidade conforme a Lei nº 14.133/2021. O 
edital retífi.cado permanece disponível no site https://www.licitasan­
taluziama.com.br, ou Portal da Transparência do Município ou pode­
rá ser solicitado através do e-mail licitasantaluzia@gmail.com ou no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).As demais cláusulas e 
condições do edital permanecem inalteradas. Santa LuziaiMA, 17 Março 
de 2026. Leandro Dutra de Andrade. Secretário de Gestão e Governo. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO - MA 

ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURAMUNICIPALDE síTio 
NOVO SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVI­
MENTO URBANO AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA 
ELETRO1'"'ICA Nº 001/2026-SINFRA (SRP) PROCESSO AD­
MINSTRATIVO Nº 001.010/2026-SrnFRA Prefciru:ra Municipal 
de Sítio Novo - MA, UASG: 980929 por meio da Secretaria Munici­
pal De Infraestrutura E Desenvolvimento Urbano por intermédio da 
Agente de Contratações e Equipe, designados pela Portaria nº 013, 
de 02 de Janeiro de 2025, sediada na Av. Leonardo de Almeida s/n 
Centro, Sítio Novo - MA, licitação na MODALIDADE: Concorrên­
cia Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: CONTRA­
TAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA ESPECIA­
LIZADA PARA A CONSTRUÇÃO DE REDES COLETORAS 
DE ÁGUA PLUVIAL NO MUNICIPIO DE SÍTIO NOVO - MA. 
CÓDIGO UASG: 980929. BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, 
de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e das exi­
gências estabelecidas neste Edital. DATA DE ABERTURA: 06 de 
Abril de 2026- às 08:30 hs (oito horas e trinta minutos), horário de 
Brasília - DF. O Edital e seus anexos poderão ser consultados e obti­
dos no endereço eletrônico https://bnc.org.brl - Portal Bolsa Nacional 
de Compras (BNC), http://sitionovo.ma.gov.br, no Mural de Licita­
ções -TCE - MA, podendo ainda ser obtido por meio de solicitação 
no e-mail liçitacoespmsn maíal,outlook.çom e, por fim, consultado, 
lido e obtido em sua versão impressa mediante o recolhimento de R.$: 
50,00 (cinquenta reais) através de DAM (Documento de Arrecadação 
Municipal), na sede da Comissão Permanente de Contratações, com 
endereço na sede da Prefeitura Municipal de Sítio Novo (MA) sito 
na Av. Leonardo de Almeida s/n, Centro, nos dias úteis, no horário das 
08:00 horas às 12:00 horas. RAlMUNDO NETO ALVES BILIO. Se­
cretário Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano. 

ESTADO DO l\1AR.ANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SÍTIO NOVO SEC. l\lUN. DE INFRAESTRUTURA E DESEN­
VOLVIMENTO URBANO AVISO DE LICITAÇÃO CONCOR­
RÊNCIA ELETRONICA N° 002/2026-SlNFRA (SRP) PRO­
CESSO ADl\flNSTRATlVO 1\'º 001.011/2026-STNFRA Prefeitura 
Municipal de Sítio Novo - MA, UASG: 980929 por meio da SECRE­
TARIA Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento Urbano por 
íntennédio da Agente de Contratações e Equipe, designados pela 
Portaria nº O 13, de 02 de Janeiro de 2025, sediada na Av. Leonardo 
de Almeida sln Centro, Sítio Novo - MA, licitação na MODALIDA­
DE: Concorrência Eletrônica. TIPO: Menor Preço Global. OBJE­
TO: CONTRATAÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
RECAPEAMENTO VIÁRIO COM RESTAURAÇÃO DE PAS­
SEIOS PÚBLICOS EM SÍTIO NOVO - l\fA. CÓDIGO UASG: 
980929. BASE LEGAL: Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 
2021, da Lei Complementar nº 123/2006 e das exigências estabeleci­
das neste Edital. DATA DE ABERTURA: 07 de Abril de 2026 · às 
08:30 hs (oito horas e trinta minutos), horário de Brasília - DF. O 
Edital e seus anexos poderão ser consultados e obtidos no endere­
ço eletrônico https:ltbnc.org.brl - Portal Bolsa Nacional de Compras 
(BNC), http://sitionovo.ma.gov.br , no Mural de Licitações - TCE 
- MA., podendo ainda ser obtido por meio de solicitação no e-mail li­
cítacoespmsn ma@outlook.com e, por fim, consultado, lido e obtido 
em sua versão impressa mediante o recolhimento de RS: 50,00 (cín­
quenta reais) através de DAM (Documento de Arrecadação Munici-
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A VISO DE LICITAÇÃO 

A VISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

005/2026. 
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 005/2026. A Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia - MA, toma público . 
para o conhecimento dos interessados, que. fará:·- · 
realizar, sob a égide da Lei n.º 14.133/2021 e súas -
alterações posteriores, da Lei Complementar n.0 

123/2006 e de outras normas aplicáveis ao objeto. 
deste certame, licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo Menor Preço Por Item, 
objetivando Registro de Preço para futura e 
eventual contratação de empresa especializada no 
fornecimento de pneus, câmaras de ar e 
protetores, destinados a manutenção da frota de 
veículos e máquinas pesadas da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia - MA. A sessão será 
realizada· através do Portal Licita Santa Luzia, 
pelo endereço eletrônico 
https://www.licitasantaluziama.com.br/,comdata 
de abertura agendada para 07 de abril de 2026 às 
09:00. O edital e seus anexos encontram-se 
disponíveis no Portal da Transparência do 
Município pelo endereço 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov. br, ou 
ainda pelo endereço Portal Licita Santa Luzia, 
https://www.licitasantaluziama.com.br/ e ainda 
no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP). Santa Luzia - MA, 19 de Março de 
2026. Leandro Dutra de Andrade Secretário de 
Gestão e Governo Portaria 004/2025. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho · 
Assessora Técnica 

Código identificador: ynxpkujm7x720260319 l 40334 

ERRATA 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 11014/2026. 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
11 O 14/2026. A prefeitura Municipal de Santa 
Luzia -MA, Através da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, toma público aos interessados 
a errata do extrato do contrato identificado acima. 
PUBLICADO NA EDIÇÃO Nº 1172 DO 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA/MA, VOL 06 COM DATA DO 
DIA30/0l/2026NASPÁGINAS2-3. ONDEL:Ê­
SE:EXTRATO DE CONTRATO Nº 

11014/2026, assinado em 09/01/2026.LEIA-SE: 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 41014/2026, 
assinado em 09/02/2026.Objeto: Locação do 
Imóvel para funcionamento da Secretaria 
Municipal de Assistência Social. CNP J nº 
06.191.001/0001-47. Processo Administrativo nº 
10/2026. Modalidade: ln exigibilidade nº 04/2026. 
ONDE L:Ê-SE:CONTRATANTE: Secretaria 
Municipal de Governo e Gestão, CNPJ nº 
06.191.001/0001-47, LEIA-SE: 
CONTRATANTE: Secretaria Municipal de 
Assistência Social.CNPJ nº 
06.191.001/0001-47. CONTRATADO: EDIV AR 
SILVA SALES, CNPJ nº 131.788.813-87. Valor 
Global: R$ 51.239,52 (cinquenta e um mil, 
duzentos e trinta e nove reais e cinquenta e dois 
centavos). ONDE L:Ê-SE: Vigência Inicial: 9 de 
janeiro, de 2026. Vigência Final: 9 de janeiro 
de 2027. LEIA-SE: Vigência Inicial: 9 
fevereiro de 2026. Vigência Final: 9 de 
fevereiro de 2027. Leandro Dutra de Andrade -
Secretário de Gestão e Governo. Santa Luzia -
MA, 19 de março, de 2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: ddkdsqeaiem20260319140319 

ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 11014/2026. 
ERRATA EXTRATO DE CONTRATO Nº 
11 O 14/2026. A prefeitura Municipal de Santa 
Luzia -MA, Através da Secretaria Municipal de 
Cultura toma público aos interessados a errata do 
extrato do contrato identificado acima. 
PUBLICADO NA EDIÇÃO Nº 1172 DO 
DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA/MA, VOL 06 COM DATA DO 
DIA30/0l/2026NASPÁGINAS2-3.ONDELÊ­
SE: assinado em 09/01/2026. Objeto: Locação do 
Imóvel para funcionamento da Secretaria 

· Municipal de Assistência Social. CNPJ -
06.191.001/0001-47. LEIA-SE: assinado em 
09/02/2026. Objeto: Locação do Imóvel para 
funcionamento da Secretaria Municipal de 
Cultura CNPJ - 06.191.001/0001-47. Processo 
Administrativo nº 10/2026. Modalidade: 
Inexigibilidade nº 04/2026. CONTRATANTE: 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, CNPJ 
nº 06.191.001/0001-47, CONTRATADO: 
EDIV AR SILVA SALES, CNPJ nº 
131.788.813-87. Valor Global: R$ 51.239,52 
(cinquenta e um mil, duzentos e trinta e ~nove 
reais e cinquenta e dois centavos). ONDE LE-SE: 
Vigência Inicial: 9 de janeiro, de 2026. Vigência 
Final: 9 de janeiro de 2027. LEIA-SE: Vigência 
Inicial: 9 fevereiro de 2026. Vigência Final: 9 de 
fevereiro de 2027. Leandro Dutra de Andrade -
Secretário de Gestão e Governo. Santa Luzia -

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO !CP-BRASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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Edital nº 005/2026 
Última atualização 20/03/2026 

Acessar Contratação 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1981- Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

3. Entrar 

Modalidade da contratação: Pregão - Eletrônico Amparo legal: Lei 14.133/2021. Art 28. 1 Tipo: Edital 

Modo de disputa: Aberto Registro de preço: Sim Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 20/03/2026 Situação: Divulgada no PNCP 

Data de inicio de recebimento de propostas: 19/03/2026 00:00 (horário de Brasília) 

Data fim de recebimento de propostas: 07/04/2026 09:00 (horário de Brasília) 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000024/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Registro de Preço para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento de pneus. câmaras 

de ar e protetores, destinados a manutenção da frota de veiculas e máquinas pesadas da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia - MA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

SIGILOSO 

Itens Arquivos Histórico 

Nome; 

EDITAL PE 005 2026 

Exlblr:, S 1-1 de 1 Itens 

/,.. ..... \ 

\ < Voltar ) 
'~-- --.,~-----·~•-~ -~/ 

O;:ita/Hora de Inclusão Tipo: 

20/03/2026 - 10:37:31 Edital 

Página:: 1 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitaçôes e contratos 
administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 
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J 0800 978 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 
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O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concepção direta Legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê, 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 
14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à Licença de uso. 
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